TESE DO COLETIVO BANCÁRIOS DE BASE (SP) PARA 28º CONGRESSO DOS EMPREGADOS DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – CONECEF 2012.
 
INTRODUÇÃO
A presente tese é fruto dos debates acumulados no último período pelos militantes/simpatizantes do coletivo “Bancários de Base”, baseados no exercício teórico sempre conjugado com a prática do cotidiano de trabalho e militância. O esforço de concretizá-la e apresentá-la como contribuição para o debate do 28º CONECEF é a expressão de nossos anseios em redemocratizar e ampliar a participação dos trabalhadores da Caixa nos fóruns do movimento sindical (o que no passado já foi realidade). A precária divulgação dos congressos na base e os obstáculos burocráticos impostos pelas direções, em conjunto com fatores conjunturais, infelizmente vêm impedindo uma ampliação do número de participantes e um aprofundamento qualitativo do debate para a luta da categoria. Avaliamos como altamente necessário o esforço de remar contra a maré, até porque a história já nos provou ser a resistência,  também uma forma de transformação.  Infelizmente, para os bancários e bancárias, muito do que se questionou e foi apresentado como pontos necessários a serem conquistados por nós no 27º CONECEF,  como apontamentos negativos de conjuntura, elementos da situação geral e específica da categoria, etc., ou não foram conquistados, ou pior, sofreram aprofundamentos na sua perversidade.  Isto nos obriga a sermos repetitivos em várias abordagens.
Bom Encontro a Tod@s !!!
 
1. SITUAÇÃO INTERNACIONAL
A realidade mundial está marcada pela continuidade da crise econômica iniciada em 2008. Houve desde então processos de recuperação parcial com foco em alguns países, como Estados Unidos, Alemanha e os BRICs (Brasil, Rússia, Índia e China). No entanto, essa recuperação se caracteriza por ser muito limitada, ou seja, não houve uma retomada do crescimento nos níveis anteriores aos da crise e trouxe consigo um rastro de graves consequências: índices alarmantes de desemprego e de miséria nos países centrais, inclusive os próprios Estados Unidos, e aumento explosivo do endividamento público.
Os trilhões de dólares entregues pelos governos para ajudar as empresas e evitar uma crise ainda mais catastrófica se transformaram em dívida pública. Para cobrir o rombo do endividamento, os governos aplicaram “medidas de austeridade”, que significam cortes nos gastos sociais, como saúde, educação, transporte, etc., redução do seguro-desemprego e das aposentadorias, redução de salários, retirada de direitos e benefícios, etc. Esse aumento do endividamento resultou em dificuldades para os governos dos principais países rolarem suas dívidas, como os Estados Unidos, que tiveram que aumentar o teto da dívida pública, e a União Europeia, com a persistente crise dos PIGS (Portugal, Irlanda, Grécia e Espanha, na sigla em inglês). Esses processos levantaram questionamentos sobre a viabilidade e a continuidade do euro e do próprio dólar, moeda mundial desde a II Guerra.
Nesse cenário, que já vinha se sucedendo nos últimos anos, a grande novidade em 2011 foi a retomada das mobilizações de massa da classe trabalhadora contra os efeitos da crise. Revolta dos jovens na Inglaterra, movimentos como os “Indignados”, o “Ocupar Wall Street” e seus equivalentes em outras cidades dos Estados Unidos e do mundo, greves gerais em vários países europeus, resultando na troca de 10 governos no continente desde o início da crise de 2008-2009, além do gigantesco processo da “Primavera Árabe”, ainda em aberto, anunciam o retorno da classe trabalhadora ao cenário político.
Em especial no mundo árabe, há processos revolucionários democráticos, que incluem o armamento de setores da população na Líbia, com o mesmo podendo ocorrer na Síria. Tais rupturas políticas e sociais mostram que a corrente do capitalismo está se debilitando em seus elos mais fracos, ao mesmo tempo em que nos países centrais também há profundas explosões sociais, com inúmeras greves gerais, em diversos países europeus. Não restam dúvidas que o mundo árabe (Oriente Médio e Norte da África) e a Europa são os eixos desta nova situação mundial.
Claro que se trata de um retorno mediado por uma série de problemas, característicos da atual situação histórica. As lutas ainda se iniciam, essencialmente, de formas defensivas, e mesmo quando questionam os governos não questionam conscientemente o conjunto do sistema social capitalista. Ainda falta uma alternativa de poder dos trabalhadores, ou seja, o socialismo. Mesmo as mobilizações mais radicais, como as da “Primavera Árabe”, que resultaram na queda de governos, ainda não estão num patamar que tenha colocado em xeque o conjunto do sistema capitalista.
Além disso, de modo geral, o núcleo do proletariado industrial, o operariado fabril, ainda não é a linha de frente deste movimento, mas outros setores da classe. Quem está no centro das lutas, até o momento, são setores como funcionários públicos, mais atacados pelas “medidas de austeridade”, e manifestantes desorganizados ou independentes, incluindo um amplo setor da juventude da classe trabalhadora. Está cada vez mais difícil para os jovens encontrar emprego e se manter empregado, completar os estudos, encontrar moradia, ter um projeto de vida. Pela primeira vez em séculos temos uma geração de jovens trabalhadores cuja perspectiva é uma vida pior do que a de seus pais.
Mesmo com esses problemas, o ressurgimento da classe trabalhadora no cenário político sinaliza uma nova situação mundial, com mais elementos de crise econômica e política do capitalismo, que deve se manter em 2012, com maior polarização da luta entre as classes. Os ataques dos governos devem continuar, e também a resistência dos trabalhadores, o que abre novas possibilidades de se colocar em discussão uma alternativa global ao capitalismo, não apenas aos seus defeitos parciais. É preciso superar a crise da alternativa socialista, ou seja, a ausência de um projeto alternativo de sociedade a ser construído de modo consciente pelos trabalhadores em substituição ao capitalismo, suas crises, miséria e violências.
A superação dessa crise da alternativa socialista se mostra cada vez mais urgente na medida em que as crises econômicas são cada vez mais agudas, mais globais e de administração mais difícil. O capitalismo sempre conviveu com crises econômicas, as chamadas crises periódicas, já estudadas por Marx desde o século XIX, das quais a mais grave foi a de 1929, que só foi superada com a imensa destruição causada pela II Guerra Mundial.
O capitalismo precisaria impor uma destruição semelhante àquela para se recuperar das atuais crises. Sendo que tal saída é muito menos possível e realizável diante do atual estágio do capitalismo, em que as distintas burguesias nacionais e imperialistas precisaram acentuar muito mais sua colaboração entre si, para enfrentar de conjunto a ameaça potencial dos trabalhadores. A intensificação do comércio internacional do capitalismo é outra questão que torna cada vez mais improvável um conflito generalizado mundialmente interburguês,  já que a burguesia mundial é cada vez mais uma só burguesia.
O fato de que uma guerra mundial entre as potências não pareça muito provável, não impede que guerras limitadas possam acontecer. Estão em curso guerras em nome de pretextos “humanitários”, guerras por petróleo, ocupação de países como Iraque e Afeganistão, sendo que o próximo alvo pode ser o Irã. Ainda há as guerras sem fronteira definida, como a “guerra ao terror”, “guerra às drogas”, etc. Esse conjunto de guerras é parte de uma operação mundial dos governos para impor maiores níveis de repressão e autoritarismo, com o fechamento de espaços da democracia formal, repressão às greves e lutas em geral, a criminalização de movimentos sociais e protestos, restrições à liberdade de expressão, conservadorismo moral e religioso, etc. Entendemos que o imperialismo não tem condições de impor este projeto como gostaria nesta situação que vivemos, mas este é um risco permanente para o qual devemos estar preparados, dada a necessidade do capitalismo em responder à sua crise.
Essa necessidade dos governos capitalistas de impedir a contestação aos seus projetos demonstra que há uma dificuldade maior para a superação das crises. Para além de uma simples sucessão de crises periódicas, estamos vivendo um período de crise estrutural, em que as contradições do capitalismo se mostram mais agudas. Desemprego, endividamento e especulação financeira desenfreada, destruição ambiental, miséria, autoritarismo, privatizações, guerras, etc., são fenômenos que têm aumentado nas últimas décadas, materializando-se de maneira mais explosiva a cada crise. Por isso, não se trata apenas de crises econômicas, mas de uma verdadeira crise do modo de produção capitalista, uma crise da sociedade em todas as suas dimensões, econômicas, políticas, sociais, ambientais, culturais, etc.  Importante enfatizar o surgimento de novas/velhas situações mais recentes como a ida da Espanha ao socorro financeiro dos órgãos internacionais em caráter de  extrema urgência, a precarização mais aprofundada  da situação na Irlanda e o prosseguimento e indefinição do momento grego traz novas ameaças e temores e podem dar uma qualidade nova no conjunto da crise em seus vários aspectos.
 
2.      SITUAÇÃO NACIONAL
O Brasil faz parte da realidade mundial e também deve sofrer os efeitos da crise em andamento. Já na segunda metade de 2011 houve uma desaceleração do crescimento econômico no país. A dificuldade para a recuperação do consumo nas economias centrais faz com que países que vinham se especializando na exportação, como os BRICs, enfrentem uma maior concorrência no mercado mundial e tenham que se voltar para o mercado interno. Mas o mercado interno, por sua vez, se defronta com limites. Bastou o governo retirar alguns dos incentivos às empresas para que o crescimento se reduzisse no final de 2011. Fica cada vez mais claro o quanto a economia brasileira depende do impulso do Estado, como as obras de infraestrutura e preparação para os megaeventos esportivos, sem o que não conseguiria manter o parco crescimento que viemos experimentando.
Outro limite importante é o endividamento dos consumidores, que está em patamares muito elevados. A miragem da prosperidade da “era Lula”, com a chegada de milhões de famílias à “classe média”, não vinha de um aumento real na renda dos trabalhadores, mas de uma explosão do crédito direto ao consumo, que fez os lucros bilionários dos bancos explodirem ainda mais, e amarrou os trabalhadores a dívidas infindáveis, prestações a perder de vista nos carnês de financiamento, cartões de crédito, cheque especial, consignado, etc. Este crescimento artificial e ainda assim em torno de apenas de 3% ao ano na média dos governos do PT, o que não é muito maior que nos tempos de FHC, está criando as bases de uma futura crise no Brasil, o que já se expressa numa inadimplência recorde ano após ano. Sinal disso é que a inadimplência já dispara 16% no ano (postado no site: http://www.monitormercantil.com.br, 09/02/2012).
Ao mesmo tempo em que os trabalhadores encontram cada vez mais dificuldades para pagar suas dívidas, a burguesia brasileira busca se antecipar aos efeitos da crise, aplicando um aumento da exploração por meio da intensificação do trabalho, ou seja, de um aumento no ritmo e no volume de trabalho. Cada trabalhador é forçado a arcar com um volume de serviço que antes cabia a dois ou três. Isso acontece “silenciosamente”, nas fábricas, escritórios, bancos, escolas, e o que é pior, sem uma perspectiva de resposta mais organizada em função, principalmente, da inércia e aceitação por parte do conjunto dos movimentos sociais  majoritariamente comprometido com a ordem vigente. Essa intensificação é aplicada por meio de um aumento do autoritarismo das chefias e do assédio moral, que provoca um aumento do adoecimento físico e psicológico dos trabalhadores, um mal-estar generalizado cuja causa não é ainda claramente identificada.
Um problema de origem bastante identificável é o aumento dos preços. Os itens mais consumidos pelos trabalhadores, como alimentos, combustível, transporte público, vestuário, calçados, aluguéis, conta de luz e serviços pessoais aumentam sempre mais que os índices oficiais de inflação, que servem para reajustar os salários. O trabalhador sente isso quando vai ao supermercado, quando pega ônibus, trem ou metrô (lotado e atrasado), quando paga o aluguel, mas nos noticiários se diz que “a inflação está sob controle”, provavelmente pelo fato de que os preços dos iates de luxo não terem aumentado.
Os trabalhadores experimentam a deterioração das suas condições de trabalho e de sua vida em geral, carência de serviços públicos, inchaço das cidades, problemas ambientais, relativos aos transportes, entre outros. No entanto,  o governo, as empresas, a mídia e as burocracias sindicais tentam nos convencer de que tudo vai bem, o país está crescendo, já é a 6ª maior economia, logo estará no 1º mundo e em breve todos desfrutarão dos benefícios.
Apesar da disputa feroz entre os blocos liderados por PT e PSDB em torno do controle da máquina do Estado, por meio do qual usufruem do controle dos cargos públicos e seus altos salários, do controle das estatais, dos fundos de pensão, das rendas da corrupção, das verbas assistenciais e respectivas redes eleitorais, etc., ambos os blocos apresentam um mesmo projeto para o país, voltado para atender as necessidades do capital que opera no Brasil, de aumentar a exploração para se contrapor às dificuldades da economia mundial.
O governo Dilma, assim como o de Lula, consegue representar o conjunto da burguesia que opera no país, beneficiando os bancos, o agronegócio, as empreiteiras, a construção civil, as montadoras de automóveis e eletrodomésticos, sem ser porta-voz de nenhum grupo em especial. Num momento em que repercute a publicação da privataria tucana, o PT realiza a privataria dos aeroportos. Dessa forma, o PT passou a ser a opção preferencial do imperialismo, das multinacionais e do setor majoritário da burguesia nacional, o que se comprova pelo volume de financiamento de suas campanhas através destes grupos e pelo apoio político que recebe dos mesmos. Para prestar esse serviço à burguesia, o PT cobra um alto preço, que é o aparelhamento do aparato do Estado pelos burocratas oriundos dos sindicatos e entidades petistas. Como vantagem adicional em relação ao PSDB, o PT oferece à burguesia o controle sobre os principais organismos da classe trabalhadora, os sindicatos controlados pela CUT e seus satélites, a UNE, o MST e outros movimentos, ONGs, etc., todos transformados em instrumentos de contenção contra a luta dos trabalhadores.
Direta ou indiretamente, esses setores reproduzem a política do PT, mesmo que nem todos experimentem o mesmo grau de degeneração burocrática e corrupção que os sindicatos cutistas. Podemos ver tal degeneração na direção do MST, mas não tanto na sua base e simpatizantes, que vivenciam uma profunda crise e processos de ruptura.
Em relação a Lula, o governo Dilma apresenta um perfil mais tecnocrático e menos político-diplomático, com mais “gestão” e menos negociação. O governo Dilma, mesmo não podendo contar com uma conjuntura política e econômica do tipo de que gozou o governo Lula, e mesmo com o agravamento dos fundamentos econômicos (alto endividamento público e privado) tem ainda a vantagem do controle sobre os movimentos sociais e sindicais e isso lhe garante governabilidade suficiente para atacar a classe trabalhadora. Ao mesmo tempo em que ataca a classe, executa seu projeto para o país, que é transformá-lo em vitrine do capitalismo mundial por meio dos megaeventos da Copa do Mundo e Olimpíadas, escondendo os seculares e persistentes problemas sociais do país e a miséria em que vive a maioria do povo com reluzentes obras de remodelação urbana, para festa das construtoras e empreiteiras, com seus condomínios de luxo, avenidas e viadutos, estádios, aeroportos, “revitalização” dos centros urbanos, etc.
Esse projeto não admite contestação e conta com as balas e cassetetes da polícia para remover obstáculos como os pobres em geral, moradores de favelas, de ocupações ou das ruas, usuários de drogas, etc., tratados como lixo a ser varrido para debaixo do tapete, vide  os “Pinheirinhos” e “Cracolandias”. Movimentos sociais de caráter combativo são tratados com a mais brutal repressão, ao mesmo tempo em que os crimes dos latifundiários contra os trabalhadores sem terra, os crimes dos especuladores, dos corruptos e corruptores permanecem impunes. Este será mais um campo de batalha que ganhará dimensão nos próximos anos. Lutas pela moradia, contra os aumentos das passagens e por demais reivindicações levarão a enfrentamentos crescentes com o governo Dilma devendo se dar grande importância e atenção a eles.
O chamado “Estado democrático de direito”, nestes tempos de crise, revela sua verdadeira natureza, a ditadura de uma classe sobre a outra. O direito dos trabalhadores (que produzem toda riqueza existente) de desfrutar de saúde, educação, moradia, transporte, lazer e etc., é confrontado com o direito à propriedade exercido pela classe que explora o trabalho alheio. Nessa disputa, o direito à propriedade prevalece sobre o direito à vida, tratado com monstruoso desprezo e hipocrisia nas decisões burocráticas do Judiciário.
O aumento da repressão, porém, é um método a serviço de um conteúdo, que é a necessidade de superexplorar a classe trabalhadora neste momento de crise estrutural do capitalismo. Assim, os ataques de Dilma virão por todos os lados e serão constantes pelos próximos 3 anos de governo. As privatizações, que já ganharam impulso, serão ainda maiores, com concessões de mais aeroportos, rodovias e serviços públicos essenciais, como ocorreu com os Hospitais Universitários. Neste momento, se prepara uma nova rodada de entrega do petróleo e gás, e já se mudou o estatuto dos Correios, o que pode levar à privatização a estatal. Além da dilapidação do patrimônio público, Dilma impõe uma brutal transferência de renda dos trabalhadores para o setor especulativo da burguesia e à patronal em geral. É esse o conteúdo dos cortes de verba na casa dos R$ 60 bilhões tanto em 2011 como, novamente, em 2012. É também esta a função do ataque aos salários e aos direitos trabalhistas, profundamente arrochados e degradados por Lula e cujo processo é acelerado com Dilma.
O confisco do salário por meio da correção da tabela do Imposto de Renda abaixo da inflação, além da política de reajustes falsamente apontados como obtendo “ganhos reais” de 1% ou 2% acima da inflação oficial leva a um empobrecimento da massa salarial no Brasil, na mesma medida em que cresce vertiginosamente a arrecadação do governo e suas despesas com a dívida pública, para onde vão quase 50% dos recursos do orçamento. O resultado é que, conforme o próprio Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) informa, no ano 2000 apenas 29,7% dos trabalhadores formais no Brasil ganhavam até dois salários mínimos. No fim de 2009, a participação já era de 50,9%.
Entre os aposentados e pensionistas, 66% ganham apenas o salário mínimo e este percentual aumenta todo ano. Com o reajuste salarial abaixo da inflação real, os trabalhadores aposentados brasileiros que dedicaram seu tempo de vida em suas diversas profissões como assalariados ou mesmo como autônomos perdem o poder de compra e sofrem com a precarização da sua própria sobrevivência. Além dos reajustes salariais incompatíveis com a realidade inflacionária do País, os aposentados perdem muito mais com essa política de bonificações e gratificações negociadas por sindicatos governistas e as empresas patronais que desenvolvem cálculos imediatistas, desconsiderando a situação dos aposentados, fadados a uma aposentadoria miserável.
Ou seja, o Brasil se torna o país do salário mínimo para a ampla maioria da população, enquanto sobem muito acima da inflação oficial os gastos com transporte, alimentação, serviços públicos e saúde. Esta é a “nova classe média” de que falam o governo e a imprensa. Da mesma forma, categorias organizadas, como bancários, professores, municipais, trabalhadores dos Correios, etc., têm perdas históricas acumuladas e não passam dos 2 ou 3 salários mínimos por mês. O fim da aposentadoria integral aos servidores públicos federais é mais um ataque brutal e configura um enorme retrocesso nos direitos dos trabalhadores. E o futuro reserva ainda mais arrocho e nivelamento por baixo em relação aos salários e direitos. É para este cenário que devemos nos preparar.
 
3.      BALANÇO DO 27º CONECEF.
 
 
Esse CONECEF foi, sem dúvida, o mais desorganizado,  com menos tempo e espaços de debate dos últimos três anos. Tivemos cerca de 30% de delegados de base sendo, portanto, a grande maioria dos presentes dirigentes sindicais. A abertura do Congresso, os grupos de trabalho e a plenária geral, sem exceção, iniciaram-se com atraso. Ainda por cima,  o tempo do congresso foi reduzido de 3 para 2 dias. Se nos congressos anteriores tivemos espaços para realizar plenárias conjuntas, nesse as delegações ficaram separadas, hospedadas em locais diferentes, o que dificultou muito uma atuação mais otimizada e um debate maior.  Infelizmente, tudo nos leva  a concluir que toda a desorganização explicita não apenas incapacidade organizativa, mas sobretudo uma pré-disposição deliberada no sentido de tornar o Encontro algo com  o objetivo de debater APENAS OS TEMAS DE INTERESSES DA BUROCRACIA.  A tática da Artiban de tentar impor um congresso “consultivo”, isto é, sem caráter deliberativo, este ano mudou. Eles conseguiram subordinar, na votação da proposta de regimento, o CONECEF ao Congresso Nacional dos Bancários (ou da CONTRAF-CUT). Tentou-se evitar, ao máximo, discussões em torno de organização do movimento, remetendo à plenária final esse item que deveria ser discutido nos grupos de trabalho. A parte todos os problemas colocados que só se aprofundaram nesse ano, nossa atuação, apesar do sentimento de frustração, se mostrou válida nos seguintes aspectos:
 
Apesar dessas manobras, percebemos indignação da plenária inclusive por parte de dirigentes não liberados dos sindicatos controlados pela própria burocracia.
 
Os poucos bancários que participaram pela primeira vez puderam aprofundar a crítica à direção majoritária do movimento, e para evitar o ceticismo, as vozes de oposição se fazem importantes para o convencimento desses trabalhadores sobre a importância de contribuir na luta no campo da oposição.
 
O mote do CONECEF nos serve para iniciar as discussões em torno da campanha salarial, tal como o processo de eleição de delegados na assembleia e nos locais de trabalho e as discussões no congresso estadual, quando acontecem.   Além do processo de elaboração de teses para o congresso, que nos coloca a discussão com a base nos principais temas que nos afetam. 
 
O CONECEF é um espaço que, minimamente,  nos permite travar contatos com militantes das diversas regiões do Brasil que no decorrer do ano e na campanha torna-se importante para termos uma visão mais geral da mobilização nas outras regiões, além de compartilharmos informações.
 
O CONECEF ainda é em nossa base sindical o espaço mais tangível de conseguirmos levar trabalhadores de base para aproximá-los do movimento sindical POR FORA E APESAR DA BUROCRACIA. Por outro lado, entendemos que setores que (ainda que eventualmente) “reivindiquem” o projeto das Oposições também precisam de ajustes sérios. A Oposição na Caixa continua composta por setores que votam muitas vezes ao sabor de suas causas próprias ligadas a partidos e a correntes, o que por si só não seria problema, se as mesmas na maioria das vezes não instrumentalizassem os organismos de luta dos trabalhadores, atrapalhando  e obstruindo uma dinâmica mais favorável e construtiva para os trabalhadores.
 
4.      LIÇÕES DE 2011 PARA AS CAMPANHAS FUTURAS
A campanha salarial 2011 terminou como nos anos anteriores, com a sensação de que fomos derrotados sem sequer ter lutado, apesar da luta e dedicação de militantes que ainda não se tornaram céticos, por mais contraditório que possa parecer. Os dirigentes do nosso sindicato trabalharam de todas as formas para impedir que os bancários pudessem ter participação efetiva na campanha.  Na principal base da  categoria nacionalmente (SP), o auge dessa manobra se deu nas assembleias separadas que encerraram a campanha, as quais desobedeceram expressamente o formato de assembleia unitária que havia sido votado em 05/10/2011(vide vídeo no youtube).
A postura da direção do sindicato não é casual. Há anos o atual grupo dirigente tem subordinado a entidade aos interesses do seu partido (de sua corrente sindical, de suas lideranças e grupos), que agora está no governo federal. Por isso nada de organizar os bancários no seu dia a dia e nos seus locais de trabalho, nada de greve que possa afetar realmente o lucro dos bancos públicos e privados, nada de unificar nossa campanha com as de outras categorias. Os sindicatos se tornam assim instrumentos do governo para evitar que os trabalhadores entrem em luta contra os patrões. Banqueiros, industriais, latifundiários e empresários em geral agradecem. Enquanto os lucros aumentam, nossos salários diminuem, corroídos pela inflação omitida, e nossa vida se esvai, consumida pela pressão no trabalho, pelo assédio, pelo adoecimento.
Nossas  greves se colocam, pois,  no contexto de um conjunto de lutas da classe trabalhadora brasileira, que em várias categorias enfrenta condições semelhantes de aumento da exploração nos locais de trabalho, inflação, esperanças de realizações substituídas pela ilusão do consumismo, do crediário e do endividamento a perder de vista. Contra os que se atrevem a entrar em luta, aumenta a repressão, com a criminalização das greves, ocupações e protestos, com as ações policiais e judiciais, com as campanhas de difamação na mídia. E os próprios sindicatos se colocam como auxiliares desse operativo de desmonte das lutas, por meio de manobras e golpes contra a democracia.
 
A GREVE QUE PRECISAMOS
 
Se os bancos continuam tendo lucros bilionários, que aumentam ano a ano, nossos salários são achatados pela inflação, nossos benefícios e direitos são retirados, as condições de trabalho pioram cada vez mais, aumenta o volume de serviço, as metas, o assédio moral, as ameaças, demissões, o adoecimento, as lesões, o stress... A saída para isso É GREVE! Só pela organização e luta coletiva podemos recompor nossos salários, recuperar nossos direitos e melhorar as condições de trabalho! É importante insistirmos nisto.
Nós do Coletivo Bancários de Base participamos da FNOB-Frente Nacional de Oposição Bancária e defendemos a pauta alternativa. Para o conjunto da categoria, entre outros, reivindicamos:
 
    26% de reajuste já!  valor equivalente às perdas nos bancos privados;
    Por um plano de reposição das perdas!  90% no BB e mais de 100% na CEF;
    Piso salarial do Dieese – algo em  torno de $ 2.400,00 em agosto/2011.
    Garantia de emprego aos bancários, especialmente nos bancos privados! Assinatura da convenção 158 da OIT! Delegados Sindicais em todos os Bancos!
    Isonomia já! Plano de Carreira discutido com a categoria para todos, sem redução de direitos, contra as mesas de enrolação permanente e ações parlamentares sempre engavetadas.
    Jornada de 6 horas para todos sem redução de salário!
    Mais contratações e mais trabalhadores nas agências!
    Fim da terceirização e dos correspondentes bancários!
    Contra o assédio moral e qualquer forma de opressão nos locais de trabalho!
    Fim das metas! Bancário não é vendedor! Somos prestadores de serviços e precisamos de melhores condições de trabalho!
    Paridade entre ativos e aposentados (direitos e benefícios iguais)!
    PLR linear de 25% dos lucros!
 
PARA TERMOS UMA GREVE DE VERDADE!
 
Somos contra as greves de fachada que tivemos nos últimos anos, em que a diretoria do sindicato coloca uma faixa na frente das agências e os bancários ficam lá dentro trabalhando e batendo metas. Estamos cansados do teatro em que a diretoria finge que pressiona os banqueiros e vem defender uma proposta rebaixada para encerrar a campanha. Infelizmente, a diretoria do nosso sindicato não constrói uma organização real para a greve e nossas lutas, pois está mais preocupada em defender interesses outros, do seu  partido, o PT, que está no governo federal, é patrão dos bancos públicos e aliado dos banqueiros. A prioridade do governo é ajudar os empresários e evitar que haja lutas dos trabalhadores. A CUT e demais centrais governistas estão cumprindo esse papel, em várias categorias. No momento de polarização precisamos resgatar o princípio da solidariedade de classe, com ações conjuntas com outras categorias em campanha, como correios, judiciário, servidores das universidades, professores, metalúrgicos, petroleiros, químicos, etc.
Mesmo que a diretoria do sindicato esteja em conciliação com o patrão e o governo, a greve é necessária. A greve é dos bancários, não é da diretoria! Precisamos de uma greve de verdade, que afete o lucro dos bancos. Mas para isso, precisamos de organização e democracia. Precisamos lutar para que os bancários tenham o controle do movimento!
 
POR UM PROJETO PARA OS BANCOS! Nas nossas campanhas salariais, nós trabalhadores não podemos nos limitar a reivindicar uma parte dos lucros (vide palavra de ordem do MNOB/ Conlutas/PSTU -  “...O lucro dos bancos cresceu, agora eu quero o meu...”) Queremos a nossa parte, mas precisamos discutir mais do que isso e não podemos ficar ao sabor e riscos de uma institucionalização da remuneração variável. Precisamos discutir o papel dos bancos na sociedade e apresentar um projeto de banco  que seja dos trabalhadores e da sociedade.
Os lucros bilionários são conseguidos de várias formas: especulação com títulos da dívida pública, juros abusivos cobrados dos clientes, tarifas extorsivas sobre os serviços, venda casada de “produtos” e, é claro, a superexploração dos bancários (que se estende também para outros trabalhadores, por meio da terceirização, dos correspondentes bancários, etc.).
Os bancos exploram duplamente a sociedade: de um lado, os impostos e taxas cobrados dos trabalhadores pelo governo são desviados para o pagamento dos juros da dívida pública, que são altíssimos e beneficiam os especuladores. E inclusive os lucros bilionários dos bancos públicos são usados pelo Tesouro Nacional também para esse fim. De outro lado, os bancos públicos (BB, CEF, BNB, BASA, BNDES) têm tido como prioridade financiar as grandes empresas, com empréstimos a juros baixíssimos, inclusive para transnacionais.
Na ótica dos trabalhadores, as instituições financeiras deveriam ter outro papel, o de ajudar o desenvolvimento do país, oferecendo crédito barato aos trabalhadores, acesso aos serviços de intermediação financeira, com atendimento de qualidade e sem discriminação e segmentação. Essa é uma forma de trazer o restante da população para o lado dos bancários! Precisamos lançar uma campanha em defesa dos bancos públicos e resgatar o debate sobre a estatização do sistema financeiro.
Discutir e lutar por um outro projeto para os bancos é fundamental para melhorarmos as nossas próprias condições de trabalho no dia a dia. Quando nos limitamos a reivindicar uma parte dos lucros dos bancos (remuneração variável),  aceitamos a forma como esse lucro é construído, ou seja, especulação, juros abusivos, tarifas extorsivas, venda casada, superexploração. Com isso, aceitamos o discurso dos banqueiros de que quanto maior o lucro, maior será o nosso salário. E acabamos aceitando as cobranças, as metas, o assédio moral, o cotidiano insuportável nos locais de trabalho!
Nossa remuneração tem que ser desvinculada do lucro dos bancos! Só assim podemos ter melhores condições de trabalho.
 
BANCÁRIO NÃO É MÁQUINA E NÃO É VENDEDOR! Não somos vendedores, somos prestadores de serviços! O assédio moral e as péssimas condições de trabalho são resultado da concepção que nos trata como vendedores. Para discutir essas e outras questões, elaboramos a cartilha "Bancário não é vendedor", que está sendo distribuída GRATUITAMENTE numa parceria com o Sindicato dos Bancários do RN e FNOB Frente Nacional de Oposição Bancária. Peça já o seu exemplar e discuta com seus colegas! Escreva para bancariosdebase@yahoo.com.br.
 
CONTINUEMOS ORGANIZADOS! Para termos alguma força nas campanhas salariais, é importante que sigamos discutindo e nos organizando o ano inteiro, não apenas em setembro ou às vésperas da campanha.
 
5.      QUESTÕES GERAIS DO SETOR BANCÁRIO.
Tendências de concentração do setor bancário:
Ao mesmo tempo em que a burocracia petista no governo manobrou os bancos federais como um dos seus instrumentos para a administração da crise, o conjunto do setor bancário avançou no seu processo de concentração e monopolização. Toda crise capitalista produz uma espécie de seleção em que apenas os capitais mais fortes sobrevivem e os menores são absorvidos. Esse processo se manifesta por meio de fusões de empresas, aquisições e incorporações.
No setor bancário, tivemos a compra do Unibanco pelo Itaú (apresentada como uma fusão) e a compra do ABN Real pelo Santander. A concentração de capitais tem consequências trágicas para os trabalhadores, pois permite que os capitalistas dispensem mão de obra “excedente” nos setores em que passa a haver sobreposição de funções. A economia dos gastos com mão de obra e os ganhos de escala são os objetivos visados pela burguesia no processo de concentração, de modo que cada fração do capital possa se reposicionar mais favoravelmente no jogo da concorrência. Os bancos privados tiveram aumento de 24% nos seus lucros em 2009, em pleno auge da crise.
A novidade histórica do período recente foi a entrada dos bancos federais nesse jogo, com as compras do BESC e Nossa Caixa pelo Banco do Brasil (e de parte da BV Financeira),  e a compra de parte do Panamericano pela Caixa Econômica Federal. Ainda no âmbito dos bancos federais, foi anunciada a construção da chamada “Cidade Digital” em Brasília, integrando os sistemas de informação do BB e da CEF. A integração criará uma plataforma comum para os setores de tecnologia dos dois bancos, o que nos permite vislumbrar no horizonte uma possibilidade de fusão entre os dois gigantes estatais como culminação desse processo de concentração.
Ainda dentro deste processo de concentração de capital, destaca-se o movimento de extinção das áreas-meio dos bancos. Há uma orientação generalizada de fechar complexos e setores inteiros, demitindo o excedente, ou terceirizando os serviços. Exemplo disso é o que acontece com o serviço de compensações dos bancos.
No Bradesco, os funcionários da compensação no complexo da Cidade de Deus, em Osasco (maior concentração de trabalhadores bancários do Brasil, com mais de 10.000 funcionários) já estão sendo deslocados para as agências, com a promessa (em “acordo” entre o banco e a burocracia do Sindicato dos Bancários de São Paulo, Osasco e Região) de que não  haveria demissões nem alteração de salários em curto prazo e de que será mantido o adicional noturno.  Promessa não cumprida. Os funcionários da compensação foram forçados a se deslocar para as agências de toda Grande São Paulo para dar treinamento aos funcionários das agências no uso do sistema de compensação eletrônica. Esse pessoal se tornou “supérfluo” para o banco. O serviço nas agências  aumentou sem que tenha havido o aumento no número de trabalhadores.  Quanto à oligopolização do sistema financeiro nacional, importante salientar a perspectiva de aquisição/incorporação da parte brasileira do Santander (30% da receita mundial do banco), que estaria em “leilão”, disputado por Bradesco, Itaú e Banco do Brasil, em função dos números negativos do banco na Europa, principalmente.
No Banco do Brasil as agências foram municiadas com “scanners” para digitalização dos documentos, para que seja possível, entre outras coisas, a compensação de cheques sem a cópia física de documentos. Na CAIXA também. 
Essas medidas viabilizam a rotatividade da mão de obra, movimento pelo qual as empresas descartam os bancários com mais tempo de trabalho e melhores salários para contratar novos trabalhadores com salários menores. Funcionários qualificados que se dedicaram à empresa por muitos anos são friamente desprezados. Instala-se uma situação de permanente insegurança para os trabalhadores, que vão trabalhar de manhã sem saber se continuarão empregados à tarde. A digitalização da compensação e dos documentos em geral é mais uma medida do processo geral de automação bancária, que reduz custos e aumenta os lucros para os banqueiros. É preciso desfazer a ilusão de que medidas desse tipo podem de alguma forma beneficiar os trabalhadores, diminuir a carga de serviço, etc. Ao contrário, o que acontece é o aumento do volume de serviço e a diminuição do número de trabalhadores.
Reestruturação dos bancos federais e privatização:
É nesse contexto que deve ser interpretado o processo de reestruturação da Caixa Econômica Federal, que está sendo desencadeado pelo governo cerca de 3 anos depois da reestruturação do Banco do Brasil (a qual por sua vez segue se aprofundando). A burocracia petista, em seu papel de ocupante do Estado, não se contenta em ser simples gestora dos interesses da burguesia, mas procura se comportar ela própria como burguesia, como empresariado, como ente patronal e personificação do capital voltada para a reprodução ampliada do valor. Desse modo, a gestão das empresas estatais subordinadas ao governo federal segue uma estratégia tipicamente empresarial de concorrência e maximização dos lucros a qualquer custo.
A transformação de Caixa Econômica Federal e Banco do Brasil em bancos de mercado deve ser chamada por seu nome, ou seja,  privatização. A privatização não consiste apenas numa simples mudança jurídica da propriedade. O Estado pode continuar sendo o acionista majoritário dessas empresas, mas o que é decisivo para caracterizar uma empresa privada é a sua forma de gestão, a sua lógica interna de funcionamento, o seu projeto essencial. E nesse aspecto, os bancos federais caminham para se transformar em empresas puramente privadas, desprovidas de qualquer função social. Isso é inteiramente compatível com a concepção ideológica da burocracia petista  mais seus satélites e o  seu projeto geral de administração do capitalismo brasileiro.
Em relação ao aspecto da propriedade jurídica, houve a oferta pública de mais um lote de ações do Banco do Brasil, ou seja, um avanço na sua privatização formal. Esse anúncio foi feito um dia antes do Congresso dos Funcionários do Banco em 2010, um Congresso em que a burocracia sindical da Articulação aprovou o apoio à candidatura de Dilma Roussef-PT, precisamente sob a alegação de que em seu governo não haveria privatização.
Definido esse caráter geral do projeto de privatização em curso, resta ulteriormente determinar o encaminhamento objetivo que terá o processo, ou seja, por quanto tempo Banco do Brasil e Caixa Econômica Federal vão concorrer entre si (com as suas respectivas camadas gerenciais querendo mostrar ao patrão-governo quem é mais eficiente no mercado e a burocracia petista assistindo de camarote), quanto tempo vai transcorrer até que sejam fundidos num só empresa, se vai haver desmembramento da Caixa Econômica Federal e repartição de suas funções sociais, etc.
Qualquer que seja o formato objetivo do projeto, os trabalhadores dos dois bancos precisam ter consciência do que está em jogo e organizar uma luta de resistência contra a privatização. Não há qualquer aspecto positivo possível nas reestruturações dos bancos federais, não há o que negociar e muito menos o que especular em relação a esse projeto, que precisa ser combatido duramente em sua totalidade. Com ou sem transferência jurídica formal da propriedade, a privatização trará mudanças negativas em todos os aspectos da vida dos trabalhadores, desde as demissões, descomissionamentos, fechamento dos setores, transferências forçadas, aumento da exploração e da carga de trabalho, assédio moral sistemático, obstrução da organização no local de trabalho. A sociedade brasileira de conjunto pagará caro por mais este descalabro, que os entreguistas de plantão chamam de “adequação ao mercado”. 
 
6.      O PAPEL DOS BANCOS PÚBLICOS – CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
Assim, a Caixa Econômica Federal vem implementando diversas políticas, na mesma linha dos bancos privados, para otimizar seus recursos (inclusive humanos) e obter lucros estrondosos, com a vantagem de utilizar o marketing de banco público e social. 
As estratégias para promover a lucratividade da empresa extrapolam o discurso ético que o banco imprime, por exemplo, em suas “belas propagandas” exibidas nos horários nobres nas telinhas do povo brasileiro.
No último período esse processo se aprofundou com a criação dos novos modelos de atendimento nos chamados Pontos de Venda (PAT). Tal medida está inserida num processo mais amplo de reestruturação que vimos se aprofundar e que extinguiu várias áreas meio e reordenou os cargos comissionados, prejudicando muitos funcionários. Com a justificativa de reduzir as filas, mas sem a melhoria dos processos e sistemas e sem o que seria fundamental que é o aumento do quadro de funcionários, o modelo se mostra artificial e desastroso. As filas são camufladas empurrando-se as demandas para as “células de apoio”, onde funcionários se desdobram para dar conta das pilhas de processos a serem executados.    Inclui-se a expansão de correspondentes bancários, habitacionais e a pressão para empurrar clientes pobres para esses correspondentes a fim de não atrapalhar os “negócios” nos “pontos de venda”. A maioria dos contratos habitacionais já são concedidos pelos correspondentes que flexibilizam a concessão de crédito e recebem um bom comissionamento para fechar contratos. Os funcionários são pressionados a encaminhar as demandas para os correspondentes de forma explícita ou camuflada. O excesso de serviço torna impossível dar conta da demanda e faz com que a única alternativa aparente seja orientar o cliente a procurar um correspondente. 
As células de atendimento tornam o trabalho mais alienado, pois se configuram como uma espécie de linha de produção. Implantou-se um sistema de monitoramento de tempo de atendimento que visa aumentar o controle e produtividade do trabalhador dentro da linha de produção instaurada. O claro objetivo desse modelo é aumentar ainda mais o lucro do banco à custa do aumento  do desgaste físico e psíquico dos funcionários, ou seja, de maior exploração. O parâmetro de cobrança de resultados passa a ser o lucro dos bancos privados e revela-se a face estrutural do assédio moral que é utilizado como ferramenta para convencer os trabalhadores a se submeterem a maior abuso do seu trabalho, quando a propaganda corporativa não alcança mais esse objetivo.     
Há também a propaganda interna, corporativista, que visa atingir o trabalhador para que este se sinta promotor das “boas ações” do governo prestando um bom serviço à sociedade. Servem também para amenizar o desconforto de ter que empurrar goela abaixo “produtos bancários” para clientes pouco interessados em adquiri-los. Persuadir o bancário a ignorar sua imensa fadiga, seu desgaste físico e emocional gerados no cotidiano deste cenário. As metas a cada ano se superam e a pressão para cumpri-las é imposta das mais perversas maneiras.
Em resposta a esta situação tem havido uma crescente necessidade de organização e atitude por parte dos trabalhadores na luta por melhores condições de trabalho e vida. A organização dos trabalhadores na base tem sido o principal alvo das políticas de “recursos-desumanos”. A punição dos que lutaram para a melhoria deste quadro vai além da ameaça de desconto dos dias de greve. Algumas “conquistas” das lutas dos trabalhadores são revertidas de acordo com os interesses da empresa gerando consequências ainda não previstas. Cotidianamente a empresa busca novas maneiras de incentivar a concorrência e a submissão aos gestores. A antiga estratégia de dividir para dominar, implantada com o consentimento das entidades sindicais que não se dão ao trabalho de consultar a base antes de assinar em baixo do que a empresa quer, em nome dos trabalhadores.
Portanto, para se fazer valer o caráter de banco público e social com a necessária prerrogativa de respeito à classe trabalhadora, que depende dos serviços prestados pelo banco, e aos seus próprios trabalhadores, há muito que se avançar.  Daí a necessidade de nos mantermos sempre atentos ao discurso que camufla as verdadeiras intenções da empresa. Cabe aos trabalhadores em geral, (e suas entidades representativas, ao menos em tese), o debate sobre o papel que o banco público deve cumprir perante a sociedade e o embate inicial contrariando esta distorcida conduta vigente que joga a CAIXA na situação de um banco qualquer.

Ao banco público cabe um papel diferenciado junto à sociedade.  Não se pode cobrar deste banco a mesma prática e resultados dos bancos privados.  O trabalho do banco público tem que estar calcado na tarefa de possibilitar desenvolvimento econômico com o foco no social.  Não se pode exigir do Banco Público critérios de desempenho e atuação calcados nas “Leis de Mercado”. Também não pode servir de instrumento para o deleite dos políticos profissionais, de partidos e de políticas clientelistas para “sustentabilidade” dos governos de plantão, independente do matiz.  E também não podemos abrir mão do debate com a classe trabalhadora e a sociedade em geral sobre a estatização do sistema financeiro. Até porque os fatos referentes à crise iniciada em 2008  e que segue, nos mostraram claramente a situação. Com a justificativa de “salvar empregos”, a máxima capitalista e burguesa de socialização dos prejuízos e privatização dos lucros mais uma vez se deu e continua se dando  de forma concreta, com o governo salvando bancos e outras corporações com a utilização de dinheiro público. Seja nos incentivos e renúncia fiscais ou na injeção direta de recursos.
 
7.      FUNCEF/PREVHAB/APOSENTADOS
Com o início da implementação do projeto neoliberal, a panacéia do  Estado Mínimo como solução de todos os males, tomou conta de todos os debates,  e a mídia nacional comprometida com o “status quo” pernicioso para a maioria da população, cumpriu papel relevante e como sempre subserviente aos seus interesses de classe.  Passou-se a buscar a toque- de- caixa a realização das várias (contra) reformas de interesse da classe dirigente.  A reforma da previdência foi uma delas.  Importante salientar que o projeto das reformas, não totalmente implementado, ainda continua na pauta da classe dirigente, que aguarda o momento mais propício pra jogar a  pá-de-cal, pois as (contra) reformas continuam, ainda que “comendo pelas beiradas”. Vide a implementação da previdência privada dos funcionários públicos pelo governo Dilma recentemente. Sabemos que estrategicamente buscam o fim da previdência pública. E moldar a previdência privada como substituta da pública teria que passar necessariamente por mudanças estruturais no seu funcionamento.  E conseguiram em parte, na medida em que os próprios dirigentes sindicais em seu setor majoritário não só defenderam como atuaram com o governo e a patronal neste sentido.  A mudança nas regras de funcionamento e principalmente a defesa e aplicação da substituição do caráter de benefício definido para a contribuição definida foram determinantes.  Assim proporcionaram ao governo-patrão no caso dos associados da Funcef a migração “espontânea” daqueles que optaram pelo saldamento do Reg-Replan para o novo plano.  E como não conseguiram acabar com o plano antigo, passaram a ter um discurso contrário à discriminação dos associados do Reg-Replan não saldado, mas na prática nada fizeram e fazem para mudança real neste tratamento e conjuntamente com a direção da empresa, estimularam e defenderam novas aberturas de saldamento em ressonância com a CAIXA. 
Aos associados do plano não saldado ameaçam com aumento indiscriminado das contribuições, impossibilidade de acesso ao novo PCS, assédio continuo para saldamento/mudança do plano antigo enquanto foi possível.  Quanto à PREVHAB, a CAIXA ao não obter a liquidação do Fundo de Pensão, obteve a prerrogativa de não mais patrocinar o plano.  Muitos migraram para a Funcef, numa ação confusa, sem maiores convicções.  Quanto aos aposentados e pensionistas, foi oferecida a migração para a então seguradora da CAIXA (SASSE SEGUROS), e tiveram suas remunerações defasadas. Se alguns querem voltar para a Prevhab, que tenham esse direito.  Entendemos também que o nosso fundo de pensão não pode servir de ferramenta, para através de decisões políticas muitas vezes sem transparência, ter a aplicação de seus recursos em projetos no mínimo duvidosos. No último período assistimos aos desmandos realizados pelo governo, Caixa e Funcef , com anuência dos representantes eleitos pelos trabalhadores, na utilização de recursos que somam bilhões em obras polemicas com as usinas na Amazônia e o superfaturamento dos preços dos leilões das obras de reestruturação dos aeroportos, um descalabro. Exigimos:
  Fim das ingerências políticas na utilização dos recursos da Funcef, que poderão levar à sua inviabilidade.
  Fim das discriminações aos associados do Reg-Replan não saldado.
  Solução favorável e imediata para os associados do REB.
  Não a qualquer ideia de retirada de patrocínio ao Reg-Replan não saldado.
  Direito de retorno ao Reg-Replan, com regras justas, para quem o desejar.
  Direito de livre escolha para todos que optarem pelo benefício definido.
  Eleição de todos os membros dos  Conselhos Deliberativo e Fiscal da  Funcef (número impar).
  Fim do não pagamento do Auxilio Alimentação aos que se aposentam. 
  Fim do voto de minerva, nas questões polêmicas na Funcef.
  Utilização de mecanismos democráticos como plebiscitos quando houver impasse.
  Restabelecimento do princípio da paridade para ativos e aposentados.
  Que o custo das demandas judiciais oriundas de ilegalidades da CAIXA, seja custeado exclusivamente pela CAIXA, sem a co-participação da FUNCEF.
 
8.      ISONOMIA              
Infelizmente para os bancários e bancárias da CAIXA, no final dos anos 90, o setor que ainda hoje dirige formalmente o movimento sindical, defendeu e assinou Acordos Coletivos, que previam o fim da paridade entre ativos e aposentados.  Junto houve a institucionalização dos empregados de segunda linha, com a introdução da “carreira’’ de Técnico Bancário na empresa. Tal fato, talvez seja hoje, o principal obstáculo de caráter jurídico que impede o fim da discriminação entre novos e antigos. A criação da chamada Tabela Única do PCS, vendido como virtual solução para a questão da Isonomia, não trouxe sequer a incorporação justa das VPs (vantagens pessoais) como no caso dos escriturários, o que reduziria a perda dos novos colegas. 
A cada Campanha Salarial a questão da Isonomia reaparece. Em 2010 -  “O ano da isonomia”, tínhamos tudo para conquistá-la. Desde o Conecef havíamos deliberado um Encontro Nacional De Tbs para aprofundar o debate e organização para a luta.  Fenae e Contraf Cut ignoraram a decisão congressual. Na greve, mais uma vez, os interesses partidários e eleitoreiros se sobrepuseram aos interesses da categoria e nossa bandeira da ISONOMIA foi literalmente abandonada pelos nossos dirigentes.  Ainda assim, continuamos exigindo essa justa reinvindicação que  “eles”  na prática nunca realizaram com afinco. Não podemos deixar objetivo tão importante cair no esquecimento.   Portanto,  defendemos de imediato:
    Incorporação justa das  antigas VPs no salário  para todos os contratados pós-98.
    ATS para todos os bancários e bancárias da CAIXA
    Licença-prêmio para todos indiscriminadamente.
    Regulamentação das conquistas obtidas pela luta como APIP, parcelamento das férias, etc.,  proporcionando aos novos maior segurança e garantia.
9.      CONDIÇÕES DE TRABALHO/SAÚDE DO TRABALHADOR/JORNADA
O cotidiano de trabalho nas agências e departamentos é extenuante para a grande maioria dos bancários da CAIXA. Faltam funcionários para atender com qualidade a demanda de clientes e realizar a operacionalização de contratos dentro dos prazos e exigências estabelecidas normativamente. Para dar conta do recado, a empresa obriga os funcionários a extrapolarem ordinariamente a jornada de trabalho. A prática de assédio moral é utilizada para forçar a produtividade. Casos que ocorrem em diversos locais de trabalho onde o controle dos gestores ultrapassa os limites, pressionando os funcionários de forma a impedir direitos previstos por lei, como a pausa de 10 minutos a cada 50 minutos trabalhados, (direito de todos que trabalham com digitação). O horário de almoço/intervalo por diversas vezes é imposto unilateralmente pelos gestores, e de acordo com a demanda de determinado momento, é alterado para o tempo que os gestores permitirem, mesmo em desacordo com a lei e em prejuízo à saúde do trabalhador.
A segmentação aos moldes dos bancos privados é tratada naturalmente pelo banco que ironicamente enfatiza seu caráter público e voltado às demandas da sociedade nos seus pronunciamentos oficiais e propagandas corporativas, televisivas e outras mídias. A política imposta é a de viabilizar um bom atendimento somente àqueles clientes “classe A”, que são atendidos preferencialmente, enquanto o povo é submetido a longas esperas, sendo controlados através de senhas que disfarça a extensão da fila e busca evitar revoltas. Os atendimentos sociais são empurrados para fora das agências, difundindo-se uma cultura de hostilidade ao cidadão comum que necessita dos serviços do banco público. Isso porque a estrutura não comporta um atendimento digno e a opção da empresa é pelo ganho comercial/financeiro, ao invés de cumprir com a tão propagada responsabilidade social.  Os funcionários que resistindo se opõem à lógica de diferenciação de clientes são penalizados com as piores condições de trabalho, muitas vezes são obrigados a trabalharem sozinhos ou em número insuficiente nos setores com as maiores filas, sem poder beber água ou ir ao banheiro sem se justificarem perante a fila.
As reuniões chamadas frequentemente pelos gestores são sempre fora do horário de trabalho (provando que a jornada de 6 horas é definitivamente desrespeitada). Nelas, rotineiramente, se expõem metas cada vez maiores e pouco ou nada se fala sobre a organização coletiva do trabalho. Muitos que ousam intervir em prol das demandas coletivas, são rechaçados. A dificuldade de se contrapor à ideologia corporativa é imensa, dado o controle normativo excessivo daqueles que detêm os chamados “cargos de confiança”, e são utilizados pela empresa como (supostos) prepostos.
Todos ficam submetidos a uma estrutura hierárquica sustentada pelo assédio moral institucionalizado, apoiada nos cargos de confiança que fazem o funcionário se apegar ao salário, dada à discrepância salarial entre os cargos comissionados e os baixos salários dos 'funcionários sem função’, os que formam a base dessa pirâmide e, portanto, os maiores prejudicados.
A venda de produtos do grupo Caixa seguros e capitalizações é a meta mais cobrada e mais recusada pelos trabalhadores, que percebem as parcas vantagens que tais produtos oferecem aos clientes e que não há controle nenhum sobre a satisfação destes em relação a tais produtos, visto que a CEF é somente um balcão de vendas. A recompensa em forma de pontos a serem utilizados em compras via internet, uma espécie de neo-colonato, é pouco atrativa para grande parte dos funcionários, dada à superficialidade de tal forma de consumo. Para obter o cumprimento das metas o assédio moral é empregado, na forma de pressão, diferenciação entre bons e maus vendedores, concessão de “direitos” (apip, intervalo regular, melhor condição para trabalhar, etc.) aos primeiros e rejeição aos segundos.  Mas grande parte dos trabalhadores da Caixa parece não saber que o grupo Caixa Seguros, não é Caixa Econômica Federal e sim, uma empresa francesa onde a CEF é apenas uma das acionistas e a Fenae que também já foi sócia, mas vendeu suas ações (ações de seus associados). Os trabalhadores, em sua maioria, não têm conhecimento desta parceria (mas isso é outra história). 
De acordo com um estudo geral do Dieese, exposto para os delegados sindicais na ocasião de um encontro ocorrido na sede do Seeb-SP em 2008, revelou-se ínfimo o impacto da venda desses produtos no balanço da empresa. Coube então a pergunta que não quer calar: por que metas tão alta e tanto assédio moral para obter as vendas desses produtos? É importante lembrar que em anterior CONECEF tal questionamento foi colocado na forma da seguinte proposta: elaboração de um estudo pelo DIEESE detalhado sobre o impacto da parceria CEF- Caixa seguros e capitalização e suas subsidiárias/parceiras, incluindo a FENAE corretora (que recentemente mudou de nome para PAR). Posterior e imediata auditoria para mensurar o impacto nas receitas e custos da empresa. Tal proposta foi aprovada por consenso, pois não houve defesa contrária e, no entanto, aguardamos até hoje a realização de tal estudo sem obtermos resposta.
A sobrecarga de trabalho, o stress, a falta de contato humano e solidariedade, a fragmentação do trabalho, a pressão dos gestores por um lado e dos clientes por outro, criam um ambiente de trabalho insalubre que condena grande parte dos bancários a perda de saúde e qualidade de vida. Os casos de doenças provenientes do esforço laboral (físicas ou psíquicas) são cada vez mais frequentes e, no entanto, encarados de forma naturalizada, fazendo com que se transfira a responsabilidade ao adoentado, “culpado” por não conseguir se “adaptar” às exigências da empresa. Muitos colegas, ao se aposentarem, já estão com a saúde bastante debilitada, e ao invés de poderem curtir o tempo livre passam a ter que cuidar da saúde perdida nos anos de trabalho.
Tudo somado; intensificação do assédio moral, cobrança descabida de metas com imposição de vendas casadas, situações crônicas de insalubridade, jornadas expandidas e inclusive sem marcação correta da jornada de trabalho. Acrescente-se a isto, um número reconhecidamente insuficiente de funcionários para desempenho das atividades, não cumprimento por parte da empresa de cláusulas acordadas como contratação de novos colegas, planos de demissão incentivada e estímulo à aposentadoria, são elementos do nosso cotidiano e nos colocam literalmente na situação de doentes. Doentes potenciais (os novos, bem novos na empresa), doentes crônicos e, sem exageros, “doentes pé-na-cova”.  Necessitamos:
    Fim efetivo do assédio moral.  Denúncia, enquadramento e penalização para a empresa e para os gestores coniventes. Assédio Moral é infração reconhecida.
    Fim efetivo do abuso exercido por metas. Trabalho sistemático de vendas-zero em tais situações. Não à venda casada e efetiva denúncia mediante determinações neste sentido.
    Respeito à jornada, com a pró-atividade dos empregados mediante trabalho consistente de conscientização e atuação determinada por parte das entidades.
    Utilização da Internet liberada mediante regulamentação equilibrada.
    Sistematização Permanente da Exigência de exames médico/laboratoriais periódicos adequados. Fim dos exames superficiais.
    Acompanhamento, cobrança e denúncia de condições físicas e ambientais inadequadas e prejudiciais aos trabalhadores,  clientes e usuários em geral. Estrutura física e humana pra as Gipes atuarem.
    Participação efetiva das entidades representativas dos trabalhadores quando do afastamento, tratamento e retorno dos enfermos/lesionados, que muitas vezes se vêem prejudicados por coação e desinformação.
    Verificação por parte do Movimento no que se refere à abertura do SAÚDE CAIXA para o público em geral e o que isto pode trazer de negatividade para os empregados cada vez mais precariamente atendidos.
    Fazer valer a conquista dos intervalos/pausa para todos, e não apenas para os caixas, pois na prática todos são digitadores/alimentadores de dados.
    Imediata publicação e ampla divulgação do estudo detalhado do Dieese sobre o impacto da parceria CEF- Caixa Seguros e subsidiárias, conforme deliberação congressual. Insistimos na necessidade  imediata de mensuração do real impacto da parceria CAIXA/GRUPO CAIXA SEGUROS E FENAE-PAR CORRETORA no resultado contábil-financeiro da CAIXA. 
 
10.  SAÚDE CAIXA
Mais uma vez queremos fazer o resgate:   Os trabalhadores da CAIXA tiveram grande derrota ao perder, por iniciativa da empresa e sem força do conjunto da categoria para responder,  o seu Plano de Assistência Médica (antigo PAMS), onde não tínhamos mensalidade, o custo era progressivo de acordo com o salário, e realizávamos pagamento quando utilizado.  Se o mesmo se tornou, segundo a CAIXA, inviável, o foi pelo fato de estar atrelado o montante dos seus recursos a um percentual da folha de pagamento que esteve congelada por anos a fio, enquanto os custos sofreram reajustes. Ficou para nós um plano de seguridade de saúde,  que apresenta indícios de intenções da empresa, em torna-lo um plano aberto ao grande público como qualquer outro plano com funcionamento baseado no lucro.  Ainda recentemente, depois de vários adiamentos, finalmente a CAIXA divulgou números do superávit acumulado (seria algo acima de cem milhões de reais). E mesmo com superávit agora declarado, cada vez mais a rede de credenciados se torna insuficiente quantitativa e qualitativamente. Lamentavelmente os mecanismos existentes como o Conselho de Usuários/ Os Comitês de Acompanhamento da Rede Credenciada não têm conseguido dar a resposta necessária aos problemas colocados.  De caráter consultivo, limites de atuação controlados entre outras razões, apenas acaba por ser uma espécie de legitimador das ações implementadas pela CAIXA.  Entendemos que somente a gestão realmente paritária, com um efetivo controle e participação dos empregados, poderá mudar esta situação. Propomos:
- Caráter deliberativo para os Conselhos de Usuários/Comitês de Acompanhamento da Rede Credenciada.
- Co-gestão (paritária) dos recursos do plano por parte dos empregados, principais interessados.
 
11.  SEGURANÇA BANCÁRIA
Na prática, os banqueiros incluído o governo, historicamente pouco se preocupam em proporcionar um local seguro para a total integridade de clientes, usuários e trabalhadores  e que os mesmos possam exercer suas atividades dentro das agências e salas de autoatendimento. Isto na medida em que, ao menos em tese, o seu patrimônio é segurado.   Misto de descaso e irresponsabilidade. Assim a denúncia, a cobrança e a efetivação de medidas que possam minimizar os riscos têm que ser permanentes.  Cabe a nós bancários e bancárias também um papel importante, além do papel inerente às entidades.  Ainda é comum o transporte de valores feito por bancários, por exemplo, que não devem submeter a isto, mesmo se coagido - daí a importância da denúncia. É necessário que conquistemos a supremacia do cuidado com a vida e impor ao banco, cuidados com a pessoa (sequestros, mortes, sequelas, punições por ocasião de sinistros) acima do cuidado com o patrimônio do banqueiro, ainda e principalmente se este banqueiro é o governo.

Interessante notar que em SP, A Policia Militar e a Febraban buscam viabilizar parceria que possibilitaria rondas ostensivas nas agências e estacionamentos dos bancos. Uma total e ilegal distorção. A conferir.  E mais recentemente temos absurdamente a insistência dos banqueiros em acabar com as portas de segurança. E continuamos perdendo. Não bastasse a falta de uma regulamentação federal, depois do governador paulista vetar projeto de lei que implantaria portas em todo o Estado,  o prefeito de Osasco (PT) também vetou aprovação  da Câmara Municipal.  Em Osasco está localizada “a Cidade de Deus”, sede do Bradesco.
 
12.  CONECEF/ORGANIZAÇÃO DO MOVIMENTO
O Congresso Nacional dos empregados da CEF é ou deveria ser a instância máxima de deliberação dos bancári@s da Caixa. Originalmente era caracterizado pela participação massiva dos empregados de base da empresa. Aqueles que estão no cotidiano das agências e departamentos e sabem melhor do que ninguém onde o sapato aperta.  Infelizmente com o passar dos anos a burocratização dos dirigentes e entidades tornou o nosso congresso um “colegiado de notáveis” que estão em sua maioria há muitos anos longe dos locais de trabalho, distanciados e sem referência da nossa realidade. Muitos inclusive têm se ocupado apenas em desenvolver projetos pessoais e de grupos.  Em função do trabalho e dedicação de certo número de bancári@s, conseguimos dar ao nosso congresso um formato mais democrático, que possibilitou a participação de um número maior de bancári@s da base. Porém, é ainda pouco representativo.
 No último período as negociações com os banqueiros incluem os Bancos Públicos.  Nós somos os primeiros a defender a unidade de toda a categoria bancária para lutar contra banqueiros e governo.  Porém não podemos negar que neste mesmo período, participar da mesa única da Fenaban não nos tem sido favorável.  Ainda que não encaremos a mesa única como princípio (nós a vemos como um elemento tático),  da forma que vem sendo utilizada, ela é favorável a todos; Banqueiros, Governo e também para setores do movimento, que ao não construírem mobilização em privados (e sabemos que isto dá trabalho), utilizam-na para manobrar, convocando assembleias “unificadas” para o início da paralização e desmontam a tão defendida “unidade”, chamando assembleias separadas para o término, com efetiva mobilização tendendo a zero nos bancos privados durante toda a campanha, mas “livrando a cara” de direções onde a maioria esmagadora da categoria está nos bancos particulares e isto deve acabar.  Vanguarda, linha de frente na organização e realização do movimento, temos avançado muito aquém do nosso nível de mobilização e precisamos no período de campanha, quando estamos no clímax de nossas potencialidades, negociar diretamente com a direção da empresa todas as cláusulas e itens e fugir da enganação que é o ”processo de negociação permanente” e os “Grupos de Trabalho” que nada, ou muito pouco produzem de positivo para o conjunto dos empregad@s.
Só com a participação efetiva dos bancári@s da Caixa, conseguiremos superar os  obstáculos colocados pelo governo, pela direção da Caixa, e infelizmente por setores das próprias entidades  dos trabalhadores que não querem discutir temas importantes como a “parceria” CAIXA, CAIXA SEGUROS PREVIDÊNCIA E CAPITALIZAÇÃO e FENAE (atual PAR CORRETORA), que é responsável por consumir  ativos da Caixa e coloca a FENAE, entidade dos trabalhadores, como parceira também no assédio moral (ainda que indiretamente) para obtenção das metas , parte interessada que é.  Precisamos avançar no PCS (uma vitória dos trabalhadores, apesar de nossas direções), pois o mesmo é discriminatório, pune grevistas e premia aqueles que não lutam e acabam  usufruindo privilegiadamente de nossas conquistas com critérios duvidosos. Temos que ser consequentes com a isonomia. Condições de trabalho e de atendimento.
Não temos acordo com a mudança de caráter CONECEF, desvinculado da Campanha, o que o torna um apêndice no processo. Também condenamos atitudes unilaterais da direção do movimento, como o não cumprimento das deliberações do congresso. Assim defendemos:
  Caráter deliberativo para o CONECEF, vinculado à Campanha Nacional da Categoria.
  Encontro/Congressos estaduais abertos.
  Comando Nacional eleito nas assembleias por região e com reuniões ordinárias.
  Fim da figura do delegado nato.
  Eleição dos membros da Comissão de Empresa(executiva dos empregados) eleitos no CONECF, com proporcionalidade direta.
  Garantia de amplo debate, com plenárias e assembleias democráticas nas grandes questões, quando fora dos períodos de campanha salarial. Nenhuma assinatura de acordo, sem  se observar esta condição.
  Ampliação do número de participantes do CONECEF,  relação de 01 para 200 na base de cada sindicato.
  Coordenação Nacional do CONECEF a cargo da CEE-Caixa eleita no modelo proposto por esta tese.
  Reuniões no mínimo bimestrais dos Conselhos de Delegados Sindicais.
  Construir mecanismos de defesa contra a prática hoje contumaz de interferências negativas para o movimento dos trabalhadores, por parte dos gestores, nas eleições para delegados sindicais e cipeiros sem compromisso real com os nossos interesses.
  Insistir na construção de mesma data base para bancári@s e vigilantes. Viabilizar na medida do possível atos e paralisações em comum.
  Campanha Nacional Unificada. Nas mesas específicas dos bancos públicos, abordagem  e negociação de todos os itens/temas sociais e econômicos. 
  Não às Comissões de Conciliação Prévia na CAIXA, sem ampla discussão e aprovação por base sindical. Vide a postura recente da CAIXA em não incluir os tesoureiros nas CVV mesmo em um acordo de caráter desfavorável aos bancários já na sua concepção.
  Não aos Acordos Aditivos sobre assédio moral sem  discussão/aprovação por base sindical.  Rever os já assinados, pois podem nos desservir na medida em que possibilitam morosidade em soluções administrativas e inviabiliza por tempo exagerado a criminalização/punição de gestores e Instituições.
  Discussão neste congresso e com o conjunto da categoria sobre a figura do vice-presidente representante (eleito), seu perfil, encargos e compromissos. Qual sua real utilidade e necessidade dentro do contexto em que nos situamos.
  Debater uma nova abordagem sobre o tema referente às quotas de gênero.  Buscar uma abordagem anti-demagógica. Sair da “questão de números”.  Buscar progredir numa maior e efetiva participação, mais equânime e qualitativa.
 
13.  CORRESPONDENTES BANCÁRIOS/TERCEIRIZAÇÃO
No nosso entendimento, e em particular na categoria bancária, os dois temas caminham juntos, na medida em que ambos objetivam as mesmas finalidades, ainda que com nuances diferentes.  No caso do Correspondente Bancário (também conhecido pela sigla CORBAN), sua instalação  inicial, até onde sabemos,  ocorreu a partir da utilização dos agentes lotéricos como prestadores de serviços bancários pela CAIXA, mais notadamente a partir da segunda metade dos  anos oitenta.  Depois, nos anos noventa, o conjunto da banca nacional e internacional também passou a exigir a sua parte no botim. Claro, pois o Correspondente Bancário proporciona aos bancos uma diminuição de custos enorme em pessoal, instalações, segurança, enfim todo o aparato operacional vinculado à atividade bancária.  Temos então o Bacen e a normatização em forma de resoluções e o objetivo seria levar  o serviço bancário até as regiões mais afastadas, onde financeiramente não havia interesse em instalar agências.  Mas como não poderia deixar de ser, em se tratando de banqueiros, hoje eles estão em toda parte.  Uma distorção onde as instituições financeiras colocaram seus tentáculos em desobediência ao normatizado, e continuam.  Até porque o próprio Bacen, a partir de 2000 “liberou geral” (abertura de contas, pagamentos, recebimentos, solicitação e análise de crédito, solicitação de cartão de crédito, seguros, capitalização, etc).  Por outro lado a questão trabalhista foi relegada a segundo plano e os bancos não admitem quaisquer responsabilidades sobre o que quer que a sua conhecida ganância gere de negativo para os trabalhadores e a sociedade em geral; precarização, flexibilização e extinção de direitos, conquistas da categoria bancária não são de sua responsabilidade.  Segurança de trabalhadores e usuários vão  na mesma linha.  Na prática, correspondente bancário substitui a denominação correta, pois são na verdade franquias das instituições que vivem a alardear sua responsabilidade social. Blá, blá, blá.  Sabemos que este é um tema delicado, na medida em que a população entende tal serviço como prático e facilitador do seu dia-a-dia.   O Comércio também ganha.  Por outro lado não se pode permitir a substituição das agências por correspondentes. 
Da mesma forma as terceirizações continuam a todo vapor, em todos os setores.  Aos empresários só traz vantagens.  Aos trabalhadores; precarização, perdas de direitos, flexibilização, fraudes contratuais (atividade fim - atividade meio).  Ao cliente; riscos, insegurança, sinistros.  No final dos anos 90, FHC e os seus remetem o PL 4302, que ao tratar da matéria, além de acabar com o vínculo empregatício ainda dá perdão a todos os fraudadores de forma retroativa.  Tal projeto ainda que não votado, ainda persiste rodeando os trabalhadores como um fantasma.  Por outro lado, um outro projeto, mais “ameno” (o de número 1621/07 do deputado Vicentinho), que também regulamentaria a matéria, até onde sabemos, permanece em trâmite.  De qualquer forma entendemos que os trabalhadores não podem ficar reféns do parlamento.  Ainda que, quando o diploma possa resguardar (em tese) minimamente direitos da classe, sabemos que a ação direta, organizada e consequente é a nossa verdadeira proteção.  Também neste aspecto, o movimento sindical de conjunto e sua direção majoritária em particular vêm atuando timidamente. Entendemos como abusiva, ilegal e altamente perigosa a Resolução 3954 de 24.02.2011 do CMN Conselho Monetário Nacional, que escancara de vez a institucionalização dos serviços terceirizados no setor bancário. Um descalabro e o conjunto do movimento, em especial o chamado campo majoritário e   tem a obrigação de torná-la sem efeito e reverter os males já causados.
 
14.  PSC/PCC/PSI/REESTRUTURAÇÃO
No que diz respeito ao PCS, tal como ele é hoje, todo o processo que resultou na implementação do mesmo pela CAIXA foi, a nosso ver, equivocado. Parte por inabilidade e parte por intransigência e autoritarismo com uma forte pitada de submissão do chamado campo majoritário, aos desejos da CAIXA e do governo.   Discriminatório aos associados do REG-Replan não saldado.  Exigência de renúncia de direitos. Impedimento de ações trabalhistas que reclamam estes mesmo direitos.  Deliberações sem discussões prévias dignas deste nome, em assembleias onde a democracia se transforma em expressão vazia.  Também merece destaque negativo a aprovação de um modelo de AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO que a principio jogou na marginalidade 20% do funcionalismo e o que é tão grave quanto; não traz a definição de critérios com transparência ( segue o delta zero). Além disso fornece elementos para que a empresa possa desenvolver e aplicar mecanismos de retaliação aos “improdutivos”. 
Quanto ao PCC/PFC, que deveria ter sua formatação definida sob o ponto de vista dos empregados no 25º CONECEF (abril de 2009), ficou para meados do mesmo ano.  Mais uma vez a empresa não cumpriu o acordado e passou ora a enviar “balões de ensaio”, ora a implementar mudanças de forma unilateral, sempre causando transtornos ao funcionalismo.  Quando veio a mudança, ela veio com a discriminação aos empregados sem  Reg-Replan saldado mais outras discriminações institucionalizadas.  Pra  completar a situação de insegurança, além de todos os outros males que afligem os empregados da CAIXA, temos também  nova forma de ataque com  avanços na Reestruturação com o PAT,  abordado com maior profundidade nesta tese em outro momento.  Traz todos os problemas para o funcionalismo, clientes e usuários, que medidas deste tipo podem causar, até porque já passamos por momentos semelhantes em outras ocasiões A empresa não discute, negocia, informa, nem esclarece.  Vai fazendo tudo de acordo com critérios que muitas vezes nem ela mesma parece entender.  Entendemos que a única forma de fazermos a CAIXA rever e alterar a sua ação calcada no autoritarismo, unilateralidade e descaso é através de ações concretas (organização, paralizações, operações- padrão, campanhas  efetivas de venda zero, cumprimento de jornada, ações judiciais, etc.). Queremos:
  Revisão do PCS. Fim da discriminação aos associados do REG-REPLAN não saldado.
  Respeito à Jornada de seis horas. 
  Distribuição linear dos deltas na promoção por merecimento. Critérios transparentes. Ainda que possa haver avanços, distorções permanecem.
  Extinção do CTVA.
  PSI com critérios objetivos.   Fim dos favorecimentos e posturas clientelistas. Estimular boicote ao PSI nos moldes atuais.
  Definição de critérios coerentes e justos para o descomissionamento.
  Não a qualquer tipo de renúncia de direitos.
  Contratações em número suficiente. A CAIXA sistematicamente desobedece e não cumpre acordos assinados. Em especial quanto às contratações. Propomos atos públicos nas portas da unidades denunciando toda a gama de desrespeito à empregados e público em geral, em paralelo com Ações de Cumprimento no Judiciário para qualquer desrespeito a acordos.
